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e cinquenta euros), não incluindo o imposto sobre valor acrescentado, 
com excepção da autorização para a realização de despesas inerentes 
à celebração e renovação de contratos de admissão de pessoal, à ob-
tenção de estudos e consultadoria externa, bem como a deslocações ao 
estrangeiro;

4 — Determino que o presente despacho produz efeitos a partir da 
data da sua publicação, considerando -se ratificados todos os actos en-
tretanto praticados, que se incluam no âmbito desta subdelegação de 
competências, sem possibilidade de nova subdelegação.

Data: 31 de Março de 2010. — Nome: António Casimiro Maria Vas-
salo, cargo: Director de Fiscalização.

203149875 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 377/2010
Pedro Raposo, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa faz 

saber, que com efeitos a partir de 30/03/2010, foi determinado o levanta-
mento da suspensão da inscrição da Senhora Dra. Dulce Gomes Pereira, 
portadora da cédula profissional n.º.11907L, em virtude do cumprimento 
da pena aplicada no processo disciplinar n.º 1182/2008 -L/D.

Data: 14 de Abril de 2010. — Nome: Pedro Raposo, Cargo: Presidente 
do Conselho de Deontologia de Lisboa da Ordem dos Advogados.

203150319 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.º 7967/2010
Nos termos do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 

(LVCR), e em conformidade com o disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, torna -se público que por despacho de 12 de Abril de 
2010 do Reitor da Universidade do Algarve, Prof. Doutor João Pinto 
Guerreiro, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, pro-
cedimento concursal comum para admissão de um Técnico Superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo incerto, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro (RCTFP).

Não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
encontra -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta 
prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Local de Trabalho: Universidade do Algarve, Campus da Gam-
belas, em Faro.

2 — Caracterização do posto de trabalho — Secretariar o Reitor e 
gerir a logística do gabinete, nomeadamente: Organizar o Arquivo Geral 
da Reitoria; Tratar dos assuntos relativos aos contactos e audiências 
do Reitor e à representação da Universidade em conformidade com as 
orientações recebidas; Promover a divulgação pelos Serviços e Unidades 
Orgânicas das normas internas e demais directrizes emanadas da Reitoria; 
Realizar todos os procedimentos administrativos necessários à prepara-
ção do expediente a submeter a despacho e sua posterior execução.

3 — Requisitos de Admissão:
3.1 — Os requisitos gerais de admissão, tal como definidos no ar-

tigo 8.º da LVCR, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

3.2 — Habilitação académica: Licenciatura, não sendo possível substi-
tuir este nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

3.3 — Factores preferenciais:
a) Licenciatura em Humanidades, Tradução ou Secretariado;
b) Experiência profissional mínima de dois anos em funções que 

caracterizam o posto de trabalho;

c) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador (ferramentas 
básicas do Microsoft Office);

d) Disponibilidade para trabalhar em horário alargado.

4 — Não existe necessidade de se encontrar previamente estabelecida 
uma relação jurídica de emprego público, obrigando -se no entanto a 
Universidade a respeitar a ordem de recrutamento prevista nas alíneas a) 
e b) do n.º 5 do artigo 6.º da LVCR, ou seja, iniciar o recrutamento de 
entre trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujei-
tos de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo 
indeterminado ou se encontrem colocados em situação de mobilidade 
especial, em conformidade com o despacho de autorização de abertura 
do procedimento concursal, proferido pelo Reitor da Universidade do 
Algarve em 12 de Abril de 2010.

5 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
será objecto de negociação, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos 
postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Formalização das candidaturas: As candidaturas são obrigato-
riamente formalizadas através de formulário disponível na página elec-
trónica da Universidade do Algarve em www.ualg.pt (Pessoal/Recursos 
Humanos/ Procedimentos Concursais/Formulários).

7.1 — Só são aceites candidaturas em suporte de papel.
7.2 — As candidaturas podem ser entregues:
a) Pessoalmente no Expediente Geral da Universidade do Algarve, 

no piso 0 do edifício da Biblioteca da Penha, no Campus da Penha, em 
Faro, entre as 9h00 e 12h30 e entre as 14h00 e 17h30; ou

b) Através de correio registado, com aviso de recepção, para Univer-
sidade do Algarve, Serviços de Recursos Humanos, Campus da Penha, 
8005 -139 Faro.

7.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado e actualizado, com fotografia.
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia dos certificados de frequência das acções de formação 

relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
d) Fotocópia de documentos comprovativos da experiência profis-

sional;

7.4 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público devem 
entregar ainda, para além dos elementos referidos nas alíneas a) a c) 
do número anterior:

a) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente actualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das actividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afecto, devidamente actualizada, da qual conste 
a actividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabe-
lecido no mapa de pessoal aprovado;

c) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

7.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de quaisquer outros documentos comprovativos das suas 
declarações.

8 — Métodos de selecção: Serão aplicados os métodos de selecção 
obrigatórios referidos no n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de 
Competências.

8.1 — Avaliação Curricular: visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, designadamente: Habilitação académica 
ou curso equiparado, Formação profissional, Experiência profissional 
e Avaliação do desempenho.

8.1.1 — A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 
valores, com valoração até às centésimas.

8.1.2 — Os candidatos que obtenham uma pontuação inferior a 9,5 
valores na Avaliação Curricular consideram -se excluídos do procedi-
mento concursal, não lhes sendo aplicado o método seguinte.




